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			O que será que me dá

	Que me bole por dentro, será que me dá

	Que brota à flor da pele, será que me dá

	E que me sobe às faces e me faz corar

	E que me salta aos olhos a me atraiçoar

	E que me aperta o peito e me faz confessar

	O que não tem mais jeito de dissimular

	E que nem é direito ninguém recusar

 E que me faz mendigo, me faz suplicar

	O que não tem medida, nem nunca terá

	O que não tem remédio, nem nunca terá

	O que não tem receita


			O que será que me dá

	Que me queima por dentro, será que me dá

	Que me perturba o sono, será que me dá

	Que todos os tremores me vêm agitar

	Que todos os ardores me vêm atiçar

	Que todos os suores me vêm encharcar

	Que todos os meus nervos estão a rogar

 Que todos os meus órgãos estão a clamar

	E uma aflição medonha me faz implorar

	O que não tem vergonha, nem nunca terá

	O que não tem governo, nem nunca terá

	O que não tem juízo

	O que será que será

	Que dá dentro da gente e que não devia

	Que desacata a gente, que é revelia

	Que é feito uma aguardente que não sacia

 Que é feito estar doente de uma folia

	Que nem dez mandamentos vão conciliar

	Nem todos os unguentos vão aliviar

	Nem todos os quebrantos, toda alquimia

	Que nem todos os santos, será que será

	O que não tem descanso, nem nunca terá

	O que não tem cansaço, nem nunca terá

	O que não tem limite


			(Chico Buarque de Holanda)
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			APRESENTAÇÃO


			Lanço-me à escrita como ponto de partida. Um gesto por meio do qual a escrita possa compor-se com o tempo — tempo vivido, mas ainda pulsante. A partir dela, creio ser possível tecer encontros: costurar fragmentos do que aparenta estar perdido, resgatar memórias que se desvaneceram no fluxo incessante do viver. Ainda assim, há perdas irreparáveis, vestígios que reverberam apenas como ecos distantes. Foi desse eco, dessas sobras, que insisti em traçar este relato pessoal.


			Em 2018, retornei de uma viagem à Índia, imersa na vastidão daquela cultura oriental que tanto me convocava. A Índia é uma avalanche — encantadora e perturbadora. Lá, fui atravessada por uma cultura radicalmente distinta da brasileira, ocidental. Contudo, vislumbrei algo que nos unia para além da onipresente Coca-Cola: os sintomas de um povo, moldados por uma moralidade profundamente enraizada em crenças e religiões. Nesse cenário, um ponto de interseção emergiu: a mulher. O feminino, ora exaltado, ora velado sob véus de tradição. Na Índia, a mulher não olha diretamente para o homem, não escolhe livremente suas vestes, não mergulha nas cachoeiras, mesmo vestida, e, até em aulas de yoga, pode ser alvo de contatos que transbordam em perversidade. O olhar masculino, despido de sutilezas, desnuda, na mulher, o sintoma de uma cultura. Assim, fui desvendando a Índia, um país marcado pelo peso e brilho de sua religiosidade profundamente enraizada.


			Retorno dessa viagem com indagações, sobretudo porque, em 2018, o Brasil vivia ecos de discursos políticos orbitando em torno de uma moral cristã. Políticos ascendiam ao poder pelas narrativas religiosas, consolidando inquietante proximidade entre fé e governo. Em um país laico, tal confluência não deveria encontrar espaço. Pergunto: estaria o Brasil tangenciando os limites de sua laicidade? Era um momento fértil e provocador, uma oportunidade singular para aprofundar essa pesquisa.


			De volta ao Brasil, meu olhar volta-se ao divã. Durante minha jornada, tive a honra de dialogar com Sudhir Kakar, psicanalista indiano que acolheu minhas inquietações sobre psicanálise e cultura. Sou-lhe grata. Contudo, percebi que o divã aqui não é o da Índia. Ainda que fascinada pela riqueza indiana, voltei-me ao meu próprio povo e às histórias confiadas ao meu consultório. Mesmo quando não professam a fé cristã, não ecoaria em seus sintomas uma culpa cristã? Nosso inconsciente não estaria, em alguma medida, atravessado por essa moralidade?


			Imersa em leituras de jornais, relatos do consultório e impressões da rua, surge uma inquietação: qual o impacto da moral religiosa no povo brasileiro? Qual seria a religião predominante hoje? Como corpos e sexualidade se articulam nesse cenário? Nenhuma cultura se organiza alheia a uma religião de base, seja como direção, estrutura ou linguagem. No Brasil, escolhi observar a população evangélica, investigando como seus preceitos moldam discursos políticos e cotidianos.


			Ao longo dessa pesquisa, deparei-me com revelações inesperadas, como a existência de pastores-psicanalistas que atendem em igrejas. A psicanálise, ao ingressar nesses espaços, parece ter sido adaptada, formando uma “psicanálise da fé”. Mas o que ocorre quando psicanálise e fé se aproximam? Que efeitos surgem produzindo tal confluência?


			Este estudo, inacabado, propõe como direção aprofundar a análise do discurso capitalista no movimento evangélico e sua propagação nos âmbitos sociais. A ressonância desse tema com minha trajetória pessoal torna-o instigante. Em 2005, durante a doença de meu pai, quando eu ainda era adolescente, fui convidada a uma igreja evangélica. Jamais tendo vivenciado uma relação com o campo religioso, aceitei o convite como oportunidade de explorar novas dimensões de minha existência.


			Frequentar a igreja naquele período marcou minha percepção sobre fé, coletividade e atravessamentos culturais. Essa experiência acompanhou-me na doença e, posteriormente, na morte de meu pai. É essencial distinguir as buscas individuais por fé do que ocorre em instituições religiosas sob lideranças. Com o tempo, deixei a igreja e renunciei ao “amparo” que projetava encontrar. Este livro emerge como oportunidade de elaboração, preservando memórias e testemunhando a força que um pai morto exerce sobre nossa existência, além da incessante busca por deuses como refúgio.


			Somam-se a isso as transformações sociais e políticas no Brasil, refletindo profundamente em nossa identidade coletiva. Falar de religião e cultura, especialmente em moralidade, sexualidade e civilização, não é novo. Contudo, pergunto: o que a psicanálise pode revelar de novo sobre questões tão antigas? Que dimensões inconscientes, individuais e sociais, podem ser desveladas ao confrontarmos esses temas?


			Carolina Cancela


		




		

			PREFÁCIO


			Entre o desamparo e a crença: 

a dita “psicanálise da fé” em debate


			A articulação entre religião e psicanálise é complexa, pois as duas perspectivas lidam, cada uma a seu modo, com o desamparo. Freud, em Totem e tabu, apontou que a ciência, a religião e a arte oferecem diferentes formas de saber para tratar tal condição e que a psicanálise se soma a elas. No entanto, a psicanálise mantém, em relação a esses outros saberes, uma posição de alteridade, que podemos adjetivar como êxtima; ou seja, ainda que tenha intimidade com a mesma questão, em certos aspectos mantém uma abordagem distinta das demais. 


			No caso da articulação entre psicanálise e religião, o ponto de êxtimo se situa na crença. Freud demonstra que a crença se configura como um operador essencial na constituição psíquica de um sujeito, exemplificado pelo recalcado que retorna como sintoma e cuja função primordial é fazer laço para evitar o desamparo. Lacan, por sua vez, sublinha que a subjetivação envolve sistemas de crenças inconscientes. 


			A psicanálise, contudo, não entroniza a crença; ao contrário, não demanda adesão a dogmas, mas se abre ao não saber como via para descobertas singulares, procurando extrair da crença seu excesso, que aprisiona o indivíduo, até reduzi-la ao mínimo ineliminável. A religião, por sua vez, funda-se na crença e busca transmitir essa crença como verdade única a um número o maior possível de fiéis — o que acarreta disputas históricas e alianças políticas orientadas pelo poder e dominação. 


			Assim, apoiada em Freud, Carolina Cancela demonstra, com muita clareza, as aproximações que o autor faz entre a neurose obsessiva e a religião. E acrescenta outra diferença entre psicanálise e religião, pois, na leitura psicanalítica, a crença é privada para cada sujeito, uma vez que faz parte das ilusões obsessivas articuladas a instância subjetiva do seu supereu. Na crença religiosa, a pretensão é torná-la pública. A autora examina, portanto, as contribuições de Lacan que distinguem ética de moral: a primeira legitima um desejo singular, ao passo que a segunda prioriza convenções sociais que apagam a singularidade do sujeito. 


			Consequentemente, no campo político, a psicanálise reconhece o sintoma inconsciente como estruturante do laço social, que tanto pode viabilizar a vida coletiva quanto prejudicá-la devido à aderência rígida a uma crença. Já a religião, comparável ao exército, tende a oferecer respostas prontas e incitar a obediência. Por isso, não raramente, alia-se a governos conservadores, resistindo a mudanças progressivas.


			O trabalho de Carolina Cancela estuda a realidade contemporânea brasileira e avalia a ascensão de algumas manifestações religiosas evangélicas, partindo de algumas obras como Se7e Montes e Plano de Poder para examiná-las quanto às estratégias de dominação socioeconômica e política e observar seus reflexos nas pautas do governo brasileiro de 2018 a 2022. Ela destaca que tais discursos resgatam uma moral sexual vitoriana já criticada por Freud e se alinham a governos de direita. Além disso, a autora expõe como esses grupos podem se valer das atuais políticas identitárias sem, contudo, respeitar as demais lutas legítimas pela diversidade nos costumes. Ao contrário, são intolerantes quanto à pluralidade de crenças e costumes, reforçando dogmas moralistas alicerçados no desejo de poder e na acumulação capitalista.


			Com essas considerações, Carolina situa o leitor a respeito da expansão da religião evangélica no Brasil, ressaltando como certas lideranças, ancoradas no discurso da abundância e prosperidade, alcançam poder estatal e difundem um moralismo preconceituoso. Ainda mais grave é a apropriação que fazem do significante “psicanálise” por pastores que, ao se autodenominarem “psicanalistas”, pretendem legitimar doutrinas e extrair maior valor simbólico e econômico de suas práticas, inclusive por meio de cursos de formação. Como evidenciado nas páginas deste livro, essa religião “capitalista” encampa ideais excludentes e questionáveis ao propor uma “teologia da prosperidade” distanciando-se até de fundamentos cristãos tradicionais. A autora ressalta, porém, que não se trata de todas as religiões, mas de certos grupos que instrumentalizam a fé em prol de dinâmicas e projetos de poder, divergindo do lugar legítimo que a crença, em suas variadas formas, pode ter na vida humana. 


			Em síntese, Carolina recupera a advertência de Lacan: enquanto muitas religiões prometem uma cura universal, apoiando-se na negação daquilo que não se enquadra na promessa, a psicanálise não oferece milagres, mas aposta na possibilidade do tratamento e redução do mal-estar pela via da subjetivação. Assim, este livro não tem como objetivo repudiar a fé religiosa nem propugnar uma hierarquia de saberes, mas expor o uso político e ideológico de um pretenso discurso, por vezes designado como “psicanálise da fé” que, na prática, contraria o espírito ético da psicanálise, cujo princípio é voltado à liberdade e à singularidade do sujeito e seu desejo. 


			Heloisa Caldas


			AME da Escola Brasileira de Psicanálise (EBP/AMP)

Docente do Departamento de Psicanálise e do Programa de Pós-graduação em Psicanálise da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ)

Professora doutora do Departamento de Psicanálise da Universidade do Estado do Rio de Janeiro


		




		

			Introdução


			Após duas décadas de mobilizações sociais em prol da legitimação das diferenças entre grupos minorizados — sejam eles sociais, sexuais ou raciais — a moralidade religiosa, fundamentalmente evangélica, é marcada por uma ascensão. Essa escalada é evidenciada tanto pelo expressivo aumento do número de evangélicos na população brasileira quanto pela ampliação significativa de sua presença na esfera política. Quais fatores contribuíram para a institucionalização desse fenômeno?


			 O início da ocupação evangélica no debate público ocorre nas eleições de 1986, dando origem à Bancada Evangélica1, um grupo de parlamentares brasileiros que representa interesses políticos e religiosos de segmentos evangélicos, defendendo pautas conservadoras relativas a temas sociais, morais e culturais. Em 2018, dos 51 vereadores que integravam a Câmara Municipal do Rio de Janeiro, três eram filiados a um partido amplamente reconhecido por sua estreita vinculação à Igreja Universal do Reino de Deus. A composição do Congresso Nacional mostra, ainda mais, a força dos evangélicos2: a frente parlamentar que reúne o setor tem nada menos do que 228 integrantes (202 deputados federais e 26 senadores, distribuídos entre 15 partidos), ou seja, quase 45% dos 594 que têm mandato na Casa. Eles desempenham um papel de destaque na promoção de pautas conservadoras, abrangendo aspectos como a ideologia de gênero, a defesa da formação da família tradicional, a controversa questão da chamada “cura gay” e o debate sobre a educação sexual nas escolas. Por que, em um momento de crescente tolerância à diversidade, à liberdade de expressão e de comportamentos antes considerados inadequados ao status quo, a sociedade brasileira elege como governantes pessoas claramente inseridas no discurso religioso?


			É relevante destacar que o Brasil é oficialmente considerado um Estado laico desde 1890, conforme estabelecido pelo Decreto nº 119-A, elaborado por Ruy Barbosa. Se o estado laico exige um governo sem nenhuma posição religiosa definida, é possível afirmar que o governo brasileiro está desafiando a neutralidade religiosa e os limites do estado laico? Quais são as implicações para a administração estatal quando o princípio da laicidade é comprometido, especialmente no que se refere ao delineamento e à imposição de uma moralidade sexual na sociedade?


			Sigmund Freud3 descreve uma moral sexual civilizada marcada pela vergonha e pelo pudor, na qual verifica-se a prevalência dos mecanismos do recalque e da sublimação das pulsões sexuais4. Freud desenvolveu uma teoria da sexualidade levando em conta a sexualidade infantil e o caráter perverso polimorfo — i.e., a capacidade infantil de obtenção de prazer sexual de várias zonas do corpo, desvinculada das normas e finalidades reprodutivas da sexualidade adulta — que a determina. A estruturação da libido, por intermédio da linguagem, permite uma orientação da sexualidade que aparelha a criança para uma relação com o corpo, com o ato sexual e com o prazer. Freud5 ressaltou que essa moral civilizada, transmitida pela educação, estaria permeada pela religião — que tem uma função regulatória no circuito pulsional. 


			Atualmente, a sociedade apresenta uma moral sexual civilizada distinta da época freudiana. Posso dizer, pautando-me em “Nota sobre a vergonha”, de Jacques-Alain Miller6, que a vergonha e o pudor não são, hoje, os afetos preponderantes quando se trata da sexualidade; e que os mecanismos de recalque e de sublimação não se apresentam da mesma forma, pois mostram-se menos operativos do que antes. Essas modificações se expressam pela fragilização da função da autoridade, pela horizontalização das relações familiares, pelo crescimento de patologias mentais — como a depressão e a síndrome do pânico — e pelo aumento da agressividade no cotidiano das cidades; isto para citar apenas alguns exemplos. 


			A modificação dos afetos e a diminuição da operatividade dos mecanismos psíquicos é consequência do fato de que o Outro simbólico — a estrutura que representa a ordem da linguagem e das leis que organizam o sujeito no campo do desejo e da significação —, não é mais o garantidor das tradições que regulavam os modos de gozo7 dos sujeitos8. Quando a regulação dos modos de gozar não ocorre pelos modos tradicionais de gozo, surge uma ameaça no laço civilizatório. Nesse contexto, observa-se um fortalecimento das tradições e normas, um fenômeno claramente notabilizado nos últimos anos.
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